
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.437.392 - SC (2014/0043144-6)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JOÃO MIGUEL DA LUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PENAL. JULGAMENTO SINGULAR. POSSIBILIDADE. TESE 
RECURSAL EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO STJ QUANTO À MATÉRIA.
1. Estando a decisão monocrática agravada em conformidade 
com a orientação deste Sodalício quanto à matéria, aplicável o art. 
557 do Código de Processo Civil sem que ocorra ofensa ao 
princípio da colegialidade.
EXECUÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME. TERMO INICIAL. 
INGRESSO NO REGIME ANTERIOR. EXEGESE DO ARTIGO 
112 DA LEP. IMPOSSIBILIDADE DE SE CONSIDERAR A DATA 
DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS.
1. "Esta Corte Superior firmou orientação segundo a qual o termo 
a quo para obtenção da progressão de regime é a data do efetivo 
ingresso do Apenado ao regime anterior, não podendo a decisão 
judicial considerar tempo ficto ou retroagir à data do 
preenchimento dos requisitos. Precedentes." (AgRg no HC 
218262/MG, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 28/5/2014)
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AGRAVANTE : JOÃO MIGUEL DA LUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 326 a 328) que negou 

seguimento ao recurso especial da defesa, mantendo o entendimento adotado pela 

Corte recorrida que fixou como data-base para futura progressão ao regime aberto o dia 

em que o ora recorrente efetivamente ingressou no regime semiaberto.

Registra, unicamente, afronta ao princípio da colegialidade, apontando que 

a decisão agravada teria extrapolado as atribuições conferidas ao relator, na media em 

que o julgamento monocrático só seria admitido pelo ordenamento jurídico quando 

houvesse jurisprudência pacífica sobre a matéria ou no caso de manifesta 

improcedência, o que não seria o caso dos autos.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

da questão ao colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Não assiste razão 

ao agravante.

Com efeito, no que tange à impossibilidade de teses meritórias serem 

decididas na via monocrática, é relevante indicar que o art. 557, caput, do Código de 

Processo Civil, aplicável subsidiariamente à causas penais, permite ao relator negar 

seguimento ao recurso que estiver em confronto com a jurisprudência dominante da 

Corte Suprema ou de Tribunal Superior.

É, justamente, a hipótese em apreço, pois a tese recursal fora afastada 

em consonância com diversos precedentes desta Corte Superior, segundo os quais o 

exame do pedido de progressão de regime prisional deve levar em conta não o dia em 

que o condenado cumpriu o requisito objetivo previsto na norma, mas a data em que 

efetivamente passou a resgatar sua pena no regime anterior, nos termos do que 

estabelece o artigo 112 da Lei de Execução Penal, que preceitua, litteris:

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em 
forma progressiva com a transferência para regime menos 
rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver 
cumprido ao menos um sexto da pena no regime anterior e 
ostentar bom comportamento carcerário, comprovado pelo 
diretor do estabelecimento, respeitadas as normas que 
vedam a progressão.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. PROGRESSÃO 
DE REGIME PRISIONAL. TERMO INICIAL PARA CONTAGEM DO 
LAPSO TEMPORAL EXIGIDO PARA A PRÓXIMA PROGRESSÃO. 
DATA DO EFETIVO INGRESSO NO REGIME ANTERIOR. 
PRECEDENTES. [...]
II - O entendimento desta Corte evoluiu para não mais se admitir o 
manejo do habeas corpus em substituição ao recurso próprio, bem 
assim como sucedâneo de revisão criminal. Precedentes.
III. Esta Corte Superior firmou orientação segundo a qual o 
termo a quo para obtenção da progressão de regime é a data do 
efetivo ingresso do Apenado ao regime anterior, não podendo a 
decisão judicial considerar tempo ficto ou retroagir à data do 
preenchimento dos requisitos. Precedentes.
III. Agravo Regimental improvido.
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(AgRg no HC 218262/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 28/5/2014)

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
MARCO INICIAL. DATA DA DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO 
DE PROGRESSÃO AO INVÉS DA DATA DA IMPLEMENTAÇÃO DO 
BENEFÍCIO OU DO PEDIDO. 3. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. [...]
2. A data para futura progressão do reeducando para o regime 
aberto é a da sua efetiva  inserção no regime semiaberto, e não 
aquela em que supostamente teria tal direito. No caso, embora 
o paciente afirme que em 25/3/2012 já tinha implementado os 
requisitos para a obtenção do benefício pleiteado, a concessão 
da progressão ao regime semiaberto somente ocorreu em 
20/11/2012, sendo esta data o novo marco para a aferição do 
requisito objetivo à progressão futura.
Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 272341/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/2/2014, DJe 20/2/2014)

De mais a mais, é certo que o cabimento de agravo regimental contra o 

decisum singular afasta qualquer alegação de violação ao princípio da colegialidade, já 

que a matéria, assim, é remetida à apreciação da Quinta Turma.

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0043144-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.437.392 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20130532686  20130532686000100  8100228779

EM MESA JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO MIGUEL DA LUZ
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : FRANCIANE DARLI CORREA
CORRÉU : DARLEI ANTUNES DE ÁVILA
CORRÉU : MARCOS ROBERTO SANDRI
CORRÉU : ROBERTO BENINCA JACOBSEN
CORRÉU : KETLIN RAMOS RIBEIRO
CORRÉU : ROBERTO ROGÉRIO FORMOLO JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO MIGUEL DA LUZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do 

TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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